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    RESUMO 
 
 
OLIVEIRA, Roseli Aparecida de. Os Atos de Improbidade Administrativa Que 
Importam Enriquecimento Ilícito do Agente Público e a Lei N. 8.429/92, 72 folhas, 
Trabalho de Conclusão de Curso. Fundação Universidade Federal de Rondônia – 
Campus de Cacoal, 2008. 
 
 
O presente estudo monográfico examina o real alcance e a aplicação da Lei de 
Improbidade Administrativa, define os sujeitos ativo e passivo do ato de 
improbidade, bem como traz a baila opiniões de importantes juristas sobre o tema 
demonstrando a relevância que o mesmo adquire nos tempos atuais em que a 
imagem do agente público encontra-se cada vez mais desgastada por práticas 
ilícitas que frequentemente a mídia tem mostrado e que deixa o cidadão, muitas 
vezes inconformado com o descaso principalmente na aplicação das verbas 
públicas. Os princípios constitucionais norteadores da administração também são 
relembrados como pedra fundamental onde deve se assentar toda a conduta do 
agente público no exercício da função pública. Muitas foram as tentativas de se 
estabelecer um combate efetivo a corrupção no Brasil, no entanto, todas as Leis que 
surgiram até o advento da Lei 8429/92, se mostraram incompletas, carecedoras  de 
ajustes que surgiram com a Lei objeto desse estudo que, apesar de seu caráter 
aberto, tem-se mostrado poderoso instrumento no combate a corrupção, inclusive 
dando margem para grande atuação de doutrinadores e intérpretes, fato que a torna 
cada vez mais dinâmica como todo o universo jurídico, que se transforma de acordo 
com as necessidades da sociedade. As sanções estabelecidas pela Lei 8429/92 são 
severas, admite-se inclusive que sejam aplicadas cumulativamente, na busca de 
conduzir a administração pública aos caminhos da ética e da moral exigível aos 
detentores de cargos públicos.  
 
   
Palavras-chave: Administração Pública. Improbidade Administrativa. Agente 
Público. Vantagem Econômica Indevida. 
 
  
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
OLIVEIRA, Roseli of Aparecida. The Acts of Improbity Administrative Matter What 
Illicit Enrichment of Agent and Public Law N. 8.429/92, 72 leaves, Job Completion of 
the Course. Foundation Federal University of Maryland - Campus of Cacoal, 2008. 
 
 
 
The present monographic study examines the real reach and the application of the 
Law of Administrative Improbity, it defines the active and passive subjects of the act 
of improbity as well as it brings the opinions of important jurists on the subject 
demonstrating the relevance that the same thing acquires in the current times in 
which the image of the public agent is more and more worn away by illicit practices 
that frequently the media has been showing and that leaves the citizen, very often 
unreconciled to the disregard principally in the application of the public allowances. 
The constitutional principles that are the north of the administration also are recalled 
like fundamental stone where should be established the whole conduct of the public 
agent in the service of the public function. The attempts were great of an effective 
combat against to the corruption in Brazil, however, all the Laws that appeared up to 
the advent of the Law 8429/92, appeared incomplete, lack of agreements that 
appeared with the Law object of this study that, in spite of his open character, has 
been showed a powerful instrument in the combat to corruption, inclusive giving edge 
for great acting of indoctrinators and interpreters, fact that become it more and more 
dynamic as the whole legal universe, that is transformed in accordance with the 
necessities of the society. The sanctions established by the Law 8429/92 are severe, 
it is admitted inclusive that they are applied cumulatively , in the search of conducting  
the public administration on the way of the ethics and of the demanded moral to the 
holders of public offices. 
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Economical Unjust Advantage. 
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